
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2022

(Processo Administrativo Nº 26.09.003/2022)

- EDITAL CONVOCATÓRIO – 

Pregão Eletrônico Nº 003/2022

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26.09.003/2022

MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 003/2022

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Grupo

ÓRGÃO: Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará

REGIME DE EXECUÇÃO:   Empreitada por Preço Global

OBJETO: Aquisição de material de limpeza, consumo e expediente

PREÂMBULO

PREZADOS SENHORES:

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ  com
Sede Rua Dona Leopoldina, Nº 935, Centro - CEP 60.110-010 – Fortaleza/CE
Fone: (85) 3421-0909 - Fax (85) 3421-0900 - E-mail: atendimento@craceara.org.br -
Site:  www.craceara.org.br,  por  intermédio  do  Pregoeiro  e  sua  equipe  de  apoio,
nomeados pelas portarias CRA-CE nº 08/2022, de 03 de janeiro de 2022 e nº 30/2022,
de 01 de agosto de 2022,  Torna público, para conhecimento dos interessados que
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR
PREÇO  POR GRUPO,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  17  de  julho  de 2002,do
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho
de  2012,  da  Instrução  Normativa  SLTI/MP   nº  01,  de  19  de  janeiro  de  2010,da
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO 

1.1. O  objeto  desta  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa  para
Aquisição de material de limpeza, consumo e expediente para suprir as
necessidades do Conselho Regional de Administração do Ceará – CRA-CE,
suas  Seccionais  e  Delegacias,  de  acordo  com  as  especificações  e
quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.  

1.2. A licitação será dividida em grupos, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem 
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de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o  menor preço GLOBAL do grupo,
observadas  as  exigências  contidas  neste  Edital  e  seus  Anexos  quanto  às
especificações do objeto.

2.0 – DO ACESSO AO EDITAL E DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO

2.1  -  O  Edital  está  disponível  gratuitamente  nos  sítios:
https://www.gov.br/compras/pt-br e https://www.craceara.org.br/ 

2.1  -  O  provedor  do  sistema  eletrônico  para  este  Pregão  será  o
https://www.gov.br/compras/pt-br

3.0 – DAS DATAS E HORÁRIOS:

3.1. - INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 /11/2022, as 09h:00mim
3.2 - ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/11/2022, as 09h:00mim
3.3 - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 29/11/2022, as 09h:45 mim 
3.4 -  REFERÊNCIA DE TEMPO:  Para todas as referências de tempo utilizadas
pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF. 

4.0 DA PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1 - Poderá participar  deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem

toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento.
4.2 -  
Para os Lotes/Grupos I e II a participação é exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte regularmente estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente
ao objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas
contidas no edital e seus anexos;
4.3 - Não poderão participar da licitação empresas que se encontrem sob processo de
recuperação judicial  ou extrajudicial,  falência,  concordata, dissolução,  liquidação ou
estejam suspensas para licitar e contratar e/ou declarada inidônea por qualquer órgão
da Administração Pública.
4.4 -  Não poderão participar  desta licitação as pessoas físicas ou jurídicas nos
seguintes casos:
a) Servidor  público  ou empresas cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou compo-
nentes de seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade con-
tratante ou responsável pela licitação;
b) Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; e
c) Cujo Estatuto ou Contrato Social,  não inclua no objetivo social  da empresa,
atividade compatível com o objeto do certame;
d) Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

e) proibidos  de participar  de licitações  e  celebrar  contratos administrativos,  na
forma da legislação vigente;

f) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

g) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de
1993;
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l) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

m) sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instru-
ção Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

4.5 - Este Edital encontra-se à disposição dos interessados diretamente na Inter-
net,  na  página  do  Conselho  Regional  de  Administração  do  Estado  do  Ceará
(www.craceara.org.br) e no provedor do certame (https://www.gov.br/compras/pt-br).
4.6 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas
de pequeno porte e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei
Federal n° 11,48812007, como critério de desempate, preferência de contratação, o
previsto na Lei Complementar n° 12312006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS
MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
4.7 -  Tratando-se  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  deverão
declarar no Sistema do https://www.gov.br/compras/pt-br o exercício da preferência
prevista na Lei Complementar n° 12312006.
4.8 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que per-
mite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.

4.9 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Fe-
deral, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferi-
do pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

4.10 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.

4.11 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetua-
das em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a respon-
sabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros

4.12 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados ca-
dastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infor-
mação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.12.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassifi-
cação no momento da habilitação

5.0DA FUNÇÃO DO PREGOEIRO

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da Equipe de Apoio;
b) responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço;
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g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encaminhar o processo à Autoridade Superior para homologar e autorizar a 
contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à apli-
cação de penalidades previstas na legislação.

6.0 - DAS RESPONSABILIDADES DO LICITANTE

6.1. O licitante deverá atentar para as disposições abaixo relacionadas:
a) O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade le-
gal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica
para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
b) O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas
e lances;
c) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão;
d) como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento do Edital e atendimento às
exigências de habilitação nele previstas. Sendo falsa tal declaração, sujeitar-se-á o lici-
tante às sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, e na legislação pertinente;

7.0    - DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCU  -  
MENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitan-
temente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descri-
ção do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio des-
sa documentação

7.2  - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3  - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

7.3.1  - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a do-
cumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.4  - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico duran-
te a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão. 
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7.5  - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

7.6  - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedi-
mentos de negociação e julgamento da proposta.

7.7  - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

7.8  - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante,
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade
do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromis-
so de executar o objeto nos seus termos.

7.9 A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vari-
áveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o pre-
visto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do
artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

7.10 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele su-
perior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento
seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados
e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de ade-
quação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art.
65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.

7.11  - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

7.11.1 - Indicação do item/lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens,
de acordo com o disposto no ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital.  

7.11.2 - Preço global do item/lote cotado em moeda nacional corrente, com no máxi-
mo 2 (duas) casas decimais; nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais,  encargos previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quais-
quer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.

7.11.3 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta)
dias;
7.11.4 - Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas,
até o término do prazo para recebimento.

7.11.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrata-
da.

7.12 - A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributá-
rios. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se sub-
mete, serão adotadas as orientações a seguir:
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7.12.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido du-
rante toda a execução contratual;

7.12.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unila-
teralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando
da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

7.13 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em per-
centuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada
apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequa-
ção dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior. 

7.14 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamen-
to dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vi-
gente.

7.15 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dis-
posições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessá-
rios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promo-
vendo, quando requerido, sua substituição.

7.16 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públi-
cas.

7.16.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,  caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

8.0 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMU-
LAÇÃO DE LANCES

8.1 A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão
Eletrônico o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações junto as propostas de preços,
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá
ser fundamentada e registrada no sistema.
8.2 Serão  desclassificadas  as  propostas  que:  Forem elaboradas  em desacordo
com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas, vagas ou que apre-
sentarem irregularidades insanáveis  ou defeitos capazes de dificultar  o julgamento;
que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos as-
pectos tributários; que contenham qualquer identificação do interessado; ou que con-
tenha  preços  excessivos  ou  manifestamente  inexequíveis,  observado  o  dispositivo
neste edital. 
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8.3 Para fins de verificação da inexequibilidade  dos preços propostos,  será uti-
lizado como parâmetro de aferição o previsto no §1º do inciso II do art. 48 da Lei nº
8.666/93, seguindo a orientação dada pelo Tribunal de Contas da União – TCU no
Acórdão nº 697/2006 – Plenário – Processo nº 019.054/2005-7 – Relator: Min. Ubi-
ratan Aguiar.
8.4 Aplicada a regra do art. 48 acima citado, e a licitante apresentar preço presumi-
damente inexequível, lhe será dada oportunidade de demonstrar a exequibilidade de
sua proposta.

8.4.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.5 O  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classificadas,  sendo  que
somente estas participarão da fase de lances.

8.6  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes.

9.0 DA ETAPA DE LANCES
9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto neste Edi-
tal, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresen-
tados exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.2. Os lances serão ofertados pelo  Menor Preço Por Lote/Grupo  sagrando-se
vencedora a licitante que ofertar o Menor Preço.
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite
máximo constante no Termo de Referência; e, caso o  lote/grupo cotado seja com-
posto de itens, o preço unitário do item deverá ser inferior àquele limite. Caso não seja
realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá re-
duzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu úl-
timo lance registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofer-
tado por outro licitante.
9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances
ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da
etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, re-
tornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.
9.4.1. Quando  a  desconexão  persistir  por  tempo  superior  a  10  (dez)  minutos,  a
sessão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a)
pregoeiro(a) aos participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e
hora da reabertura da sessão.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda
de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.
9.5. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a mel-
hor oferta deverá ser de, no mínimo, R$ 1,00 (um) real.
9.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infe-
rior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
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segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respec-
tivos lances. 
9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorro-
gações.
9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últi-
mos dois minutos do período de duração da sessão pública.
9.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
9.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a ses-
são pública encerrar-se-á automaticamente.
9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sis-
tema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço ou
desconto.
9.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.13. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e em-
presas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a veri-
ficação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O siste-
ma identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apli-
car-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decre-
to nº 8.538, de 2015.
9.14. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor pro-
posta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
9.15. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a co-
municação automática para tanto.
9.16. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada de-
sista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitan-
tes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.
9.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e em-
presas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primei-
ro poderá apresentar melhor oferta.
9.18. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em re-
lação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente
entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
9.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate
será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a prefe-
rência, sucessivamente, aos bens produzidos:
9.19.1. no país;
9.19.2. por empresas brasileiras; 
9.19.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
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9.19.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que aten-
dam às regras de acessibilidade previstas na legislação.
9.20. Persistindo  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas. 
9.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresen-
tado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.
9.21.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
9.21.2. O pregoeiro  solicitará  ao  licitante  melhor  classificado  que,  no  prazo  de  02
(duas) horas envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada,  acompanhada,  se for  o caso,  dos documentos complementares,  quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
mento da proposta.

10.0DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classifi-
cada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, ob-
servado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019. 

10.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o
auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante
em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

10.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo lici-
tante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação
do pregoeiro, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será ana-
lisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor.

10.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos
e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da
proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

10.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1
do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

10.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

10.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

10.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

10.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018
-TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar
preço manifestamente inexequível;

10.5.5 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que:
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10.5.5.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatí-
veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos res-
pectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha esta-
belecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instala-
ções de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parce-
la ou à totalidade da remuneração.

10.5.5.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

10.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas
no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa com-
prove a exequibilidade da proposta.
10.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da mé-
dia dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for
flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua ime-
diata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legali-
dade e exequibilidade da proposta.
10.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indí-
cios que fundamentam a suspeita.

10.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

10.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital comple-
mentar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas), sob
pena de não aceitação da proposta.
10.11 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
10.11.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, desta-
cam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
10.12 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
10.13  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em re-
lação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na con-
tratação;

10.14 Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem  motivo  para  a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo
indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
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10.14.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

10.14.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

10.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.
10.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat”
a nova data e horário para sua continuidade.
10.18 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
10.19 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

11.0 DOS  CRITÉRIOS  DE  JULGAMENTO  E  DESCLASSIFICAÇÃO  DA  PRO-
POSTA 

11.1 Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço, obser-
vado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o  disposto no Termo de
Referência  que  norteia  a  contratação,  tomando-se  como  parâmetro,  para  tanto,  o
menor preço coletado,  na sequência,  ou a média de preços,  sempre buscando al-
cançar a maior vantajosidade.
11.2 A disputa será realizada por Menor Preço Por Lote/Grupo, sendo os preços
registrados em ata.
11.3 A proposta final para o gerenciamento não poderá conter valor superior ao esti-

mado pela Administração, sob pena de desclassificação.
11.4 Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite
máximo constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de
lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um
valor igual ou inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência.
11.5 Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desa-
tender  às  exigências  habilitatórias,  o(a)  pregoeiro(a)  examinará  a  proposta  subse-
quente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de
classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a
este edital.
11.6 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no
art. 44, § 20, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pre-
goeiro(a), será convocado na ordem de classificação, rio "chat de mensagem", para
ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco)
minutos, utilizar-se do direito de preferência.
11.7 As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ile-
gais, com omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
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11.8  Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Refer-
ência no processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexe-
quíveis, 
11.9 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

12.0 DA HABILITAÇÃO - SÃO DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO:
12.1 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA;
12.1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis;
12.1.2 em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de respons-
abilidade limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de so-
ciedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de  eleição  de  seus  admin-
istradores;
12.1.3 os documentos de que trata a alínea anterior, deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva;
12.1.4 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização, para funcionamento ex-
pedido por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
12.1.5 inscrição do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhada de
prova de administração em exercício; e
12.1.6 cédula de identidade.

12.2 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA;

12.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
12.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresen-
tação  de  certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a to-
dos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas admin-
istrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Con-
junta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procu-
radora-Geral da Fazenda Nacional;
12.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante apresen-
tação de certidão negativa de débitos;
12.2.4  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante apresen-
tação de certidão negativa de débitos;
12.2.5 prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei;
12.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação da CNDT - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Neg-
ativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
12.2.7 as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição;
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12.2.8 havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegu-
rado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período,
a critério da Administração,  para a regularização da documentação,  pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa;
12.2.9 a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para assinar o contrato ou revogar a licitação.

12.3 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA;

12.3.1 Certidão negativa de falência e concordata/recuperação judicial ou extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
12.3.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta. 
12.3.2.1  As empresas comprovadamente optantes pelo sistema simples de trib-
utação (simples nacional)  ficarão isentas de apresentação de que se refere o item
acima, conforme art. 25, c/c art. 26, § 2° e art. da Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014,
mediante apresentação dos seguintes documentos: 
12.3.2.2  Comprovante de opção pelo sistema simples de tributação (simples na-
cional) obtido através do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
12.3.2.3  Extrato de declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DE-
FIS);
12.3.2.4  Caso a empresa tenha menos de um exercício de existência deverá ap-
resentar balanço patrimonial de abertura, caso o licitante seja MEI deverá apresentar
apenas  o  Comprovante  de opção pelo  sistema simples  de tributação (simples  na-
cional) obtido através do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
12. Qualificação Técnica 

12.1.  As  empresas,  cadastradas  ou  não  no  SICAF,  deverão  comprovar,
ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

12.2. Comprovação  de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  em
características,  quantidades  e  prazos  compatíveis  com  o  objeto  desta
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

12.3. O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que
pretenda  auferir  os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

12.4. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
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pequeno porte seja  declarada vencedora,  uma vez que atenda a todas as
demais exigências do edital. 

12.5.  A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente
posterior à fase de habilitação. 

12.6.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,
a  mesma será  convocada  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a
declaração  do  vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo  poderá  ser
prorrogado  por  igual  período,  a  critério  da  administração  pública,  quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.7. A não-regularização fiscal  e trabalhista no prazo previsto no subitem
anterior  acarretará  a  inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a  convocação  dos  licitantes
remanescentes,  na ordem de classificação.  Se,  na ordem de classificação,
seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será
concedido o mesmo prazo para regularização. 

12.8. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data
e horário para a continuidade da mesma. 

12.8.1. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação,
seja  por  não  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos,  ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

12.8.2. Nos  itens  não  exclusivos  a  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte,  em havendo inabilitação,  haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº  123,  de 2006,  seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.8.3. O licitante  provisoriamente  vencedor  em um item,  que estiver
concorrendo  em  outro  item,  ficará  obrigado  a  comprovar  os
requisitos  de  habilitação  cumulativamente,  isto  é,  somando  as
exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver
concorrendo,  e  assim  sucessivamente,  sob  pena  de  inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.

12.8.4. Não  havendo  a  comprovação  cumulativa  dos  requisitos  de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes. 

12.9. Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação  fixadas  no
Edital, o licitante será declarado vencedor.

13.  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

Rua Dona Leopoldina, Nº 935, Centro - CEP 60.110-010 – Fortaleza/CE
Fone: (85) 3421-0909 - Fax (85) 3421-0900 - E-mail: atendimento@craceara.org.br - Site:

www.craceara.org.br



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

13.1. A  proposta  final  do  licitante  declarado  vencedor  deverá  ser
encaminhada  no  prazo  de  02  (duas)  horas,  a  contar  da  solicitação  do
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

13.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo
a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou
seu representante legal. 

13.1.2. conter  a  indicação  do banco,  número da conta  e  agência  do
licitante vencedor, para fins de pagamento. 

13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso. 

13.3. Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  tais  como
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

13.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor
unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da
Lei nº 8.666/93). 

13.4.1. Ocorrendo  divergência  entre  os  preços  unitários  e  o  preço
global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos. 

13.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição
que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um  resultado,  sob  pena  de
desclassificação. 

13.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital  e seus Anexos,
não  sendo  considerada  aquela  que  não corresponda  às  especificações  ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.7.  As  propostas  que  contenham  a  descrição  do  objeto,  o  valor  e  os
documentos  complementares  estarão  disponíveis  na  internet,  após  a
homologação.

14. DOS RECURSOS 

14.1. Declarado  o  vencedor  e  decorrida  a  fase  de  regularização  fiscal  e
trabalhista  da  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte,  se for  o caso,  será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por
quais motivos, em campo próprio do sistema. 

14.2. Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a
tempestividade  e  a  existência  de  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,
mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
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14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção
de recorrer importará a decadência desse direito. 

14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então,
o  prazo  de  três  dias  para  apresentar  as  razões,  pelo  sistema
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.4. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado
ou quando o licitante declarado vencedor  não assinar  o contrato,
não  retirar  o  instrumento  equivalente  ou  não  comprovar  a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº
123/2006.  Nessas  hipóteses,  serão  adotados  os  procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para
acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),
e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento
licitatório. 

15.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo
com  os  dados  contidos  no  SICAF,  sendo  responsabilidade  do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor,
por  ato  do  Pregoeiro,  caso  não  haja  interposição  de  recurso,  ou  pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Não  haverá  exigência  de  garantia  de  execução  para  a  presente
contratação.
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18.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação,  em sendo realizada a contratação,
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

18.2.  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
da data de sua convocação,  para assinar  o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta
Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o
órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite
do instrumento equivalente,  a Administração poderá encaminhá-lo
para  assinatura  ou  aceite  da  Adjudicatária,  mediante
correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual  período,  por  solicitação  justificada  do  adjudicatário  e  aceita
pela Administração. 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação
de  negócios  ali  estabelecida  as  disposições  da  Lei  nº  8.666,  de
1993; 

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas
no edital e seus anexos; 

18.4. a  contratada  reconhece  que  as  hipóteses  de  rescisão  são  aquelas
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável
conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

18.5.1. O prazo de vigência dos contratos será de 12 meses, contados a
partir da assinatura do contrato. 

18.5.2. Os contratos decorrentes do processo licitatório se extinguirão
nos seguintes casos: 

18.5.3. Com o término da vigência do contrato; 

18.5.4. Com o exaurimento de todas as obrigações futuras relacionadas
ao objeto.

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
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Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III,
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

18.6.1. 14.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do
instrumento  de  contrato,  e  o  fornecedor  não  estiver  inscrito  no
SICAF,  este  deverá  proceder  ao  seu  cadastramento,  sem  ônus,
antes da contratação. 

18.6.2. 14.6.2.  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF,  o
contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena  de  aplicação  das
penalidades previstas no edital e anexos. 

18.7. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições
de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do contrato. 

18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação  consignadas  no  edital  ou  se  recusar  a  assinar  o  contrato,  a
Administração,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  sanções  das  demais
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos
para  habilitação,  analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

19.  DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios  de  recebimento  e  aceitação  do  objeto  e  de fiscalização
estão previstos no Termo de Referência.

21.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

21.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

21.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes
do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo;

21.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou  irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja
substituído, reparado ou corrigido;

21.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Con-
tratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
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21.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e
seus anexos;

21.1.6. A Administração não responderá por  quaisquer  compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

21.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamen-
te seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita exe-
cução do objeto e, ainda:

21.2.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme es-
pecificações,  prazo  e  local  constantes  no  Termo de  Referênciae
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual cons-
tarão as indicações referentes a:  marca, fabricante, modelo, proce-
dência e prazo de garantia ou validade;

21.2.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário,
com uma versão em português e da relação da rede de assis-
tência técnica autorizada, quando for o caso;

21.2.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

21.2.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

21.2.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibili-
tem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

21.2.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

21.2.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do con-
trato.

21.2.8. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre
que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e
baterias, etc....

21.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguin-
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te ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regula-
ridade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débi-
tos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da
IN SEGES/MP n. 5/2017;

 

22.  DO PAGAMENTO 

22.1. As regras  acerca do pagamento  são as  estabelecidas  no Termo de
Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que: 

23.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento
equivalente,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da
proposta; 

23.1.2. . apresentar documentação falsa; 

23.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.5. não mantiver a proposta; 

23.1.6. cometer fraude fiscal;

23.1.7. 19.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

23.2. As  sanções  do  item  acima  também  se  aplicam  aos  integrantes  do
cadastro  de  reserva,  convocados,  não honrarem o  compromisso  assumido
injustificadamente. 

23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto  às  condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.4. O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações
discriminadas  nos  subitens  anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1. Advertência  por  faltas  leves,  assim entendidas  como  aquelas
que  não  acarretarem  prejuízos  significativos  ao  objeto  da
contratação;

23.4.2. Multa de 30% ( trinta por cento) sobre o valor  estimado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
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23.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade  ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

23.4.4. Impedimento  de  licitar  e  de  contratar  com  a  União  e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

23.4.5. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a  própria  autoridade  que aplicou  a penalidade,  que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados; 

23.5. A  penalidade  de  multa  pode  ser  aplicada  cumulativamente  com  as
demais sanções. 

23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou
estrangeira,  cópias  do  processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual
instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização – PAR. 

23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira
nos termos da Lei  nº  12.846,  de 1º  de agosto de 2013,  seguirão  seu rito
normal na unidade administrativa. 

23.8. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos
e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido
por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.9. Caso  o  valor  da  multa  não  seja  suficiente  para  cobrir  os  prejuízos
causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

23.10. A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11. A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem  como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

23.13. As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação  estão
previstas no Termo de Referência. 
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24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

24.1. Até 03 (três)  dias úteis  antes da data designada para a abertura da
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica,  pelo e-mail
licitacao@craceara.org.br,  pelo  Tel.-Fax:  (85)  3421-0909,  ou  por  petição
dirigida  ou  protocolada  no  endereço  Rua  Dona  Leopoldina,  935,  Centro  –
Fortaleza/CE  –  CEP:  60.110-000  –  Seção  de  Pregão  –  Sede  –  Sala  do
Plenário.  Caberá a Pregoeira decidir  sobre a impugnação no prazo de até
vinte e quatro horas. 

24.3. Acolhida  a  impugnação,  será  definida  e  publicada  nova  data  para  a
realização do certame. 

24.4. Os pedidos  de  esclarecimentos  referentes  a  este  processo  licitatório
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada  para  abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente  por  meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

24.5. As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os
prazos previstos no certame. 

24.6. As  respostas  às  impugnações  e  os  esclarecimentos  prestados  pelo
Pregoeiro  serão  entranhados  nos  autos  do  processo  licitatório  e  estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Pregoeiro. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília – DF. 

25.4. O  licitante  será  responsável  por  todas  as  transações  que  forem
efetuadas  em seu  nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras suas propostas e lances.

25.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante  a  sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  inobservância  de  quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

25.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos
e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação
e classificação. 
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25.7. A  homologação  do  resultado  desta  licitação  não  implicará  direito  à
contratação. 

25.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a
finalidade e a segurança da contratação. 

25.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por  esses  custos,  independentemente  da  condução  ou  do  resultado  do
processo licitatório. 

25.10. Na contagem dos prazos estabelecidos  neste  Edital  e  seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará
o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.12. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus
anexos  ou demais  peças que compõem o  processo,  prevalecerá  as  deste
Edital. 

25.13. Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou
obtidos  no endereço  Rua Dona Leopoldina,  935,  Centro  –  Fortaleza/CE –
CEP: 60.110-000, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 16:00 horas,
mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo  administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.14.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

21.14.2. ANEXO II - Modelo de Proposta; 

21.14.4. ANEXO III – Modelo de Declaração de Sustentabilidade; 

21.14.5. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Menores; 

21.14.6. ANEXO V – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 

21.14.7. ANEXO VI – Minuta de Contrato

Fortaleza/CE, 07 de novembro de 2022.

_______________________________________________
Adm. Antonio Marcos Salvino da Silva 
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Pregoeiro do CRA-CE

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA/CE

PREGÃO Nº  003/2022  

 (Processo Administrativo n.° 26.09.003/2022)

1. DO OBJETO

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, CONSUMO E EXPEDIENTE
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO CEARÁ, SUAS SECCIONAIS E DELEGACIAS. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente licitação é justificada pela necessidade de aquisição de materiais
de limpeza, consumo e expediente. Tais aquisições visam atender as neces-
sidades  de  forma  a  proporcionar  o  atendimento  adequado  aos  admin-
istradores e funcionários nos ambientes de atendimento do Conselho Re-
gional de Administração do Ceará - CRACE e suas seccionais.

3. DA MODALIDADE, TIPO DE LICITAÇÃO E PROVEDOR DO SISTEMA

3.1. A contratação pretendida se dará por meio de procedimento licitatório na
modalidade Pregão, na forma eletrônica, em sessão pública a ser realizada
por meio do sistema eletrônico, no Portal de Compras do Governo Federal,
sítio https://www.comprasgovernamentais.gov.br
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4. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO POR LOTE

4.1. O tipo de licitação é o MENOR PREÇO POR GRUPOS DE ITENS, que se
constituirá no critério de seleção da proposta mais vantajosa, utilizado para
compras e serviços de modo geral.

4.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item ger-
aria  um número muito grande de vencedores para o atendimento de um
mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das atividades. Desta forma,
optamos pelo critério de julgamento menor Preço por Lote;

4.3. No que diz respeito ao princípio da Economicidade e em contratar a pro-
posta mais vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobre-
carrega a administração pública e encarece o contrato final, haja vista tam-
bém que os licitantes possuem margem de negociação maior por estarem
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na
divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a Administração
na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quan-
titativos e consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela
Administração.

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

5.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licita-
ção, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, nos termos do art. 1°, da Lei
10.520, de 2002.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

6.1. O O prazo máximo de entrega dos itens será de até 15 (quinze) dias,
para material permanente, contados do recebimento da Confirmação de Compra e
respectiva Nota de Empenho, assinada pelo CRA – inclusive as enviadas até 10
(dez) dias após o vencimento da ARP, empenhadas dentro do prazo da vigência
da ATA. 

6.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega
não poderá ser inferior a 1 ano, ou a (metade, um terço, dois terços etc.) do prazo
total recomendado pelo fabricante. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo  de 05 (cinco) dias
úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-
tantes neste Termo de Referência e na proposta. .

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desa-
cordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propos-
ta, devendo ser substituídos no prazo de  05 (cinco) dias úteis, a contar da notifi-
cação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.5. Os bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias
úteis,  contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
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6.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado,  reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsa-
bilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do con-
trato.

7. LOCAL HORÁRIO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

7.1. Os materiais deverão ser entregues na Rua Dona Leopoldina, Nº 935, Cen-
tro - CEP 60.110-010 – Fortaleza/CE Fone: (85) 3421-0909, das 09h00min 
às 15h00min, de segunda à sexta-feira, dias úteis. 

7.2. Os bens devem ser entregues acondicionados em embalagem adequada, 
para que não sofram qualquer tipo de dano. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

8.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

8.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edi-
tal e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituí-
do, reparado ou corrigido;

8.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Con-
tratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

8.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus
anexos;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumi-
dos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Con-
tratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme es-
pecificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus ane-
xos, acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilida-
de com as obrigações assumidas,  todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

9.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do con-
trato.

9.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre
que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e bateri-
as, etc. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá en-
tregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta re-
lativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que com-
provem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicí-
lio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c"
do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em ou-
tra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as de-
mais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contra-
to.
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12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado represen-
tante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro pró-
prio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabi-
lidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ain-
da que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir  do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,  através de or-
dem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

13.2. Os  pagamentos  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultra-
passem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, dev-
erão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da
apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

13.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do forne-
cedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.
31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perti-
nentes à contratação, ou, ainda,  circunstância que impeça a liquidação da de-
spesa, como, por exemplo,  obrigação financeira pendente, decorrente de penali-
dade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Con-
tratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para paga-
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mento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acar-
retando qualquer ônus para a Contratante.

13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti-
da a ordem bancária para pagamento.

13.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SI-
CAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital. 

13.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contra-
tada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.

13.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar  possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-
cias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Nor-
mativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improce-
dente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscali-
zação  da regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da contratada,  bem
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aci-
onados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de
seus créditos.  

13.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas ne-
cessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo corres-
pondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contrata-
da não regularize sua situação junto ao SICAF.  

13.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
de interesse público de alta relevância,  devidamente justificado,  em qual-
quer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

13.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tribu-
tária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de compro-
vação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributá-
rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Con-
tratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor de-
vido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento,
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 
6%

                                                            365

14. DO REAJUSTE

14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CON-
TRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CON-
TRATANTE, do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) exclusi-
vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualida-
de, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro,  o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última va-
riação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo. 
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14.5. Nas aferições finais,  o índice utilizado para reajuste será, obrigatoria-
mente, o definitivo.

14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo. 

14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da contratação serão consignadas na rubrica orça-

mentária nº 3.1.20.01.00 (materiais de expediente) – 3.1.20.02.00 (materiais de
higiene e consumo).

 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
16.1. A vigência do contrato iniciará na data de sua assinatura, e se encerrará 12

(doze) meses contados da assinatura, podendo ser alterado por termo aditivo, nas
formas e condições estipuladas na Lei no 8.666/93.

17. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
17.1. Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde
for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no
direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária,
sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada; 

17.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do re-
cebimento da respectiva Ordem de Compra; 
17.3. A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vie-
rem a ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a
sua aceitação; 
17.4. A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto,
sendo que os produtos deverão estar todos em embalagens fechadas,  contendo a
identificação da data de industrialização e o prazo de validade, quando for o caso; 
17.5. Caso a Contratante venha optar por entrega programada a contratada deverá
dispor de instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos
produtos; 
17.6. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos: 
17.6.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produ-
to com a especificação;
17.6.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo
setor responsável pela solicitação e consequentemente aceitação.

18. DO VALOR ESTIMADO
18.1. A fim de apurar o preço de mercado dos produtos a serem adquiridos, foi real-

izado pesquisa  de preços com fornecedores os  quais  serviram de parâmetros
para estimarmos os preços.
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18.2. O  valor  estimado  para  aquisição  dos  produtos  importa  a  quantia  de  R$
119.761,56 (cento e dezenove mil setecentos e sessenta e um reais e cinquenta e
seis centavos), conforme discriminado abaixo:

GRUPO I - MATERIAL DE LIMPEZA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT
Valor

Unitário
Valor Total

1

ÁCIDO CLORÍDRICO\, ASPECTO 
FÍSICO:LÍQUIDO LÍMPIDO\, INCOLOR À LE-
VEMENTE AMARELADO\, PESO MOLECU-
LAR:36\,46 G/MOL\, FÓRMULA 
QUÍMICA:HCL\, TEOR:TEOR MÍNIMO DE 
30%\, NÚMERO DE REFERÊNCIA 
QUÍMICA:CAS 7647-01-0

UND 35
 R$
6,23 

 R$
218,17 

2

ÁGUA SANITÁRIA\, COMPOSIÇÃO
QUÍMICA:HIPOCLORITO DE SÓDIO\, HI-

DRÓXIDO DE SÓDIO\, CLORETO\, COR:IN-
COLOR\, APLICAÇÃO:LAVAGEM E ALVE-

JANTE DE ROUPAS\, BANHEIRAS\,
PIAS\,\, TIPO:COMUM

UND 125
 R$
5,23 

 R$
654,17 

3

ÁLCOOL ETÍLICO LIMPEZA DE AMBIENTES\,
CONCENTRAÇÃO:70%\, APLICAÇÃO:LIMPE-
ZA\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:LÍQUI-

DO\, TIPO:ETÍLICO

UND 45
 R$

12,65 
 R$

569,40 

4

DESODORANTE / AROMATIZANTE DE AM-
BIENTE\, TIPO:AEROSOL\, AROMA:LAVAN-
DA\, USO:GERAL\, CARACTERÍSTICAS ADI-
CIONAIS:INGREDIENTE ATIVO\, SOLUBILI-
ZANTE\,
COADJUVANTE\, PER 

UND 205
 R$

19,23 
 R$

3.942,83 

5
BALDE\, MATERIAL:PLÁSTICO\, CAPACIDA-
DE:20 L\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM ALÇA METÁLICA\, APLI-
CAÇÃO:USO GERAL

UND 25
 R$

20,53 
 R$

513,17 

6

CESTO LIXO\, MATERIAL:POLIPROPILENO\, 
CAPACIDADE:10 L\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:SEM TAMPA\, ALTURA:24 CM\, 
DIÂMETRO BOCA:24 CM\, COR:PRETA\,
FORMATO:CILINDRICO

UND 15
 R$

20,43 
 R$

306,50 

7
DESINFETANTE\, COMPOSIÇÃO:À BASE DE
QUATERNÁRIO DE AMÔNIO\, FORMA FÍSI-
CA:SOLUÇÃO AQUOSA CONCENTRADA\, 
CARACTERÍSTICA ADICIONAL:COM AROMA

UND 155
 R$
8,23 

 R$
1.276,17 
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8

DETERGENTE\, COMPOSIÇÃO:TENSOATI-
VO ANIÔNICO\,TESOATIVO NÃO-IÔNICO 
AGENTE UM\, APLICAÇÃO:LIMPEZA EM GE-
RAL\, AROMA:NEUTRO\, CARACTERÍSTI-
CAS ADICIONAIS:PH 6\,5
A 7\,5\, ASPECTO FÍSICO:LÍQUIDO

UND 105
 R$
5,16 

 R$
541,45 

9
ESCOVA\, MATERIAL:NYLON\, 
APLICAÇÃO:MÁQUINA LAVADORA\, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS:Nº 440\, USO:LIM-
PEZA PESADA DE PISOS

UND 8
 R$

10,83 
 R$

86,67 

10

ESPANADOR\, ESPANADOR

UND 7
 R$

12,56 
 R$

87,94 

11

ESPONJA LIMPEZA\, MATERIAL:LÃ DE AÇO 
CARBONO\, FORMATO:RETANGULAR\, 
APLICAÇÃO:UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM 
GERAL\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:TEXTURA MACIA EISENTA DE 
SINAIS DE OXIDAÇÃO\, COMPRIMENTO 
MÍNIMO:100 MM\, LARGURA MÍNIMA:50 MM

UND 55
 R$
4,27 

 R$
234,67 

12

ESPONJA LIMPEZA\, MATERIAL:ESPUMA / 
FIBRA SINTÉTICA\, ABRASIVIDADE:ALTA\, 
APLICAÇÃO:UTENSÍLIOS E LIMPEZA EM 
GERAL\, COMPRIMENTO MÍNIMO:110 MM\, 
LARGURA MÍNIMA:75 MM\, ESPESSURA 
MÍNIMA:20 MM

UND 55
 R$
8,76 

 R$
481,98 

13

FLANELA\, MATERIAL:FLANELA\, COMPRI-
MENTO:60 CM\, LARGURA:40 CM\, COR:LA-
RANJA\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CANTOS ARREDONDADOS\, 
ACABAMENTO NAS BORDAS EM
OVER

UND 65
 R$
3,76 

 R$
244,62 

14
GUARDANAPO DE PAPEL\, MATERIAL:CE-
LULOSE\, LARGURA:23 CM\, COMPRIMEN-
TO:23 CM\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:ALTA ALVURA

UND 25
 R$
3,90 

 R$
97,42 

15
FRASCO 500\,00 ML LIMPA-VIDRO\, ASPEC-
TO FÍSICO:LÍQUIDO\, COMPOSIÇÃO:TEN-
SOATIVOS ANIÔNICOS / 
SEQUESTRANTES / HIDRÓXIDO

UND 75
 R$
6,20 

 R$
465,00 

16

SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO\, COMPOSI-
ÇÃO BÁSICA:AQUILBENZENO\, SULFONA-
TO DE SÓDIO\, TENSOATIVO NÃO\, ASPEC-
TO FÍSICO:LÍQUIDO\, TIPO
USO:LIMPEZA\, APLICAÇÃO:LIMPEZA GE-
RAL\, COR:INCOLOR; 500ML

UND 85
 R$
6,20 

 R$
527,00 
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17

LUSTRADOR MÓVEIS\, 
COMPONENTES:CERA MICROCRISTALINA\,
ÓLEO PARAFÍNICO\, SILICONE\, A\, 
AROMA:LAVANDA\, APLICAÇÃO:MÓVEIS E 
SUPERFÍCIES LISAS\, ASPECTO
FÍSICO:PASTOSO

UND 65
 R$

18,10 
 R$

1.176,50 

18
PANO PRATO\, MATERIAL:ALGODÃO\, 
COMPRIMENTO:80 CM\, LARGURA:45 CM\, 
COR:BRANCA\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:NÃO APLICÁVEL

UND 55
 R$
7,83 

 R$
430,83 

19

PAPEL HIGIÊNICO\, MATERIAL:CELULOSE 
VIRGEM\, COMPRIMENTO:30 M\, 
LARGURA:10 CM\, TIPO:PICOTADO\, QUAN-
TIDADE FOLHAS:DUPLA\, COR:BRANCA\, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:EXTRA 
MACIO E SEM PERFUME. PACOTE 4 RO-
LOS

PCT 200
 R$
8,37 

 R$
1.673,33 

20

TOALHA DE PAPEL\, MATERIAL:PAPEL\, 
TIPO FOLHA:3 DOBRAS\, 
COMPRIMENTO:23 CM\, LARGURA:22 CM\, 
COR:BRANCA\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:INTERFOLHADA

PCT 125
 R$

16,20 
 R$

2.025,00 

21 PANO LIMPEZA\, MATERIAL:100% ALGO-
DÃO\, TIPO:TOALHA\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CHÃO

PCT 100
 R$
5,37 

 R$
536,67 

22
PÁ COLETORA LIXO\, MATERIAL 
COLETOR:POLIESTIRENO\, MATERIAL 
CABO:MADEIRA\, COMPRIMENTO CABO:80 
CM\, COMPRIMENTO:28 CM\, LARGURA:28 
CM\, ALTURA:81 CM\,APLICAÇÃO:LIMPEZA

UND 8
 R$

12,47 
 R$

99,73 

23

RODO\, COMPRIMENTO SUPORTE:40 CM\, 
MATERIAL SUPORTE:MADEIRA\, MATERIAL 
CABO:MADEIRA COM CAPA PLÁSTICA\, CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CABO 1\,40 
M\, QUANTIDADE
BORRACHAS:2 UN 

UND 15
 R$

15,47 
 R$

232,00 

24
SABÃO BARRA\, COMPOSIÇÃO BÁSICA:SA-
BÃO GLICERINADO\, TIPO:NEUTRO\, CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS:1ª QUALIDA-
DE

PCT 25
 R$

15,47 
 R$

386,67 

25
SABÃO PÓ\, ASPECTO FÍSICO:PÓ\, COMPO-
SIÇÃO:TENSOATIVO ANIÔNICO\, TAMPO-
NANTES E CORANTES\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:BRANQUEADOR ÓPTICO\, ES-
SÊNCIA\, ALVEJANTE E CARGA, 500G

UND 120
 R$
4,43 

 R$
532,00 
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26

SABONETE LÍQUIDO\, ASPECTO 
FÍSICO:LÍQUIDO PERFUMADO\, ACIDEZ:PH 
NEUTRO\, APLICAÇÃO:ASSEPSIA DAS 
MÃOS\, COMPOSIÇÃO:GLICERINA\,
AROMA:LAVANDA. 1 LITRO

UND 80
 R$
7,42 

 R$
593,60 

27

SACO PLÁSTICO LIXO\, CAPACIDADE:100 
L\, COR:PRETO\, LARGURA:75 CM\, ALTU-
RA:105 CM\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:COM SIMBOLOGIA DE SUBSTÂNCIA
INFECTANTE\, NORMAS TÉCNICAS:CLASSE
II - NBR 9191\, MATERIAL:RESINA TERMO-
PLÁSTICA. PACOTE COM 100 UNIDADES

PCT 50
 R$

30,43 
 R$

1.521,50 

28 SACO PLÁSTICO LIXO\, CAPACIDADE:30 L\, 
COR:PRETA\, APRESENTAÇÃO:PEÇA ÚNI-
CA\, LARGURA:59 CM\, ALTURA:62 CM

PCT 160
 R$

20,41 
 R$

3.265,07 

29

HIDRÓXIDO DE SÓDIO\, ASPECTO 
FÍSICO:ESCAMAS ESBRANQUIÇADAS\, AL-
TAMENTE HIGROSCÓPICO\, PESO MOLE-
CULAR:40 G/MOL\, FÓRMULA 
QUÍMICA:NAOH\, GRAU DE
PUREZA:PUREZA MÍNIMA DE 95%\, CARAC-
TERÍSTICA ADICIONAL:SODA CÁUSTICA 
COMERCIAL\, NÚMERO DE REFERÊNCIA 
QUÍMICA:CAS 1310-73-2

UND 25
 R$

50,13 
 R$

1.253,33 

30

VASSOURA\, MATERIAL CERDAS:PALHA\, 
MATERIAL CABO:MADEIRA\, COMPRIMEN-
TO CERDAS:60 CM\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM CABO\, TIPO CABO:COM-
PRIDO\,
APLICAÇÃO:LIMPEZA EM GERAL

UND 20
 R$
6,42 

 R$
128,47 

31

VASSOURA\, MATERIAL CERDAS:PÊLO SIN-
TÉTICO\, MATERIAL CEPA:POLIPROPILE-
NO\, COMPRIMENTO CEPA:40 CM\, CARAC-
TERÍSTICAS ADICIONAIS:CABO DE MADEI-
RA PLASTIFICADA\,
DIÂMETRO CEPA:25 MM 

UND 20
 R$
8,24 

 R$
164,80 

32

BALDE COM ESPREMEDOR\, MATERIAL 
BALDE:PLÁSTICO\, MATERIAL ESPREME-
DOR:PLÁSTICO\, MATERIAL BASE:PLÁSTI-
CO\, CAPACIDADE BALDE:30 L\, TIPO ES-
PREMEDOR:PRESSÃOVERTICAL\, COMPRI-
MENTO:52 CM\, LARGURA:37 CM\, 
ALTURA:84 CM 

UND 10
 R$

152,33 
              1.523

,33 

33

CABO MOP\, MATERIAL:ALUMÍNIO\, COM-
PRIMENTO:1\,40 M\, COMPONENTES:GAR-
RA EM POLIPROPILENO\, COR:AZUL\, APLI-
CAÇÃO:MOP ÚMIDO\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:TRAVA
PARA REFIS

UND 10
 R$

52,33 
                 523

,33 
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34
MOP ÚMIDO\, MATERIAL:FIBRA SINTÉTICA\,
TIPO PONTA:DOBRADA\, APLICAÇÃO:LIM-
PEZA\, COR:AZUL\, PESO:340 G

UND 15
 R$

52,33 
                 785

,00 

35

INSETICIDA AEROSOL. 420 ML. AÇÃO CON-
TRA BARATAS. 

UND 20
 R$

23,50 
                 470

,00 

 
 VALOR TOTAL R$ 27.568,32            

 

 GRUPO II- MATERIAL DE CONSUMO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT Valor Unitário
Valor
Total

36
AÇÚCAR\, TIPO:REFINADO\,

COLORAÇÃO:BRANCA\, PRAZO VALIDADE
MÍNIMO:24 MESES

UND 605  R$               5,23 
 R$

3.166,17 

37

AÇÚCAR\, TIPO:REFINADO. CAIXA COM 
1MIL UNIDADES

CX 15  R$             30,32 
 R$

454,75 

38
FRASCO 100\,00 ML ADOÇANTE\, ASPECTO
FÍSICO:LÍQUIDO LÍMPIDO TRANSPARENTE\,

INGREDIENTES:CICLAMATO + SACARINA
PCT 15  R$             10,30 

 R$
154,50 

39

BISCOITO\, SABOR:AMANTEIGADO\, CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM MANTEI-
GA DO SERTÃO\, SALGADA\, TIPO:BOLA-
CHA\, INGREDIENTES:FARINHA DE TRIGO\, 
ÁGUA\, MANTEIGA\,
GORDURA VEGETAL

UND 85  R$             10,37 
 R$

881,17 

40 PACOTE 400\,00 G BISCOITO\, APRESENTA-
ÇÃO:QUADRADO\, CLASSIFICAÇÃO:SALGA-
DO\, TIPO:CREAM CRACKER

UND 85  R$             12,03 
 R$

1.022,83 
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41

CAFÉ\, APRESENTAÇÃO:TORRADO MOÍ-
DO\, INTENSIDADE:SUAVE\, TIPO:TRADICI-
ONAL\, EMPACOTAMENTO:VÁCUO\, PRAZO
VALIDADE MÍNIMO:18 MESES\, CARACTE-
RÍSTICA
ADICIONAL:BLEND ARÁBICA E CONILON 

UND 85  R$             15,57 
 R$

1.323,17 

42

COPO DESCARTÁVEL\, MATERIAL:POLIES-
TIRENO\, CAPACIDADE:50 ML\, 
APLICAÇÃO:CAFÉ\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:ATÓXICO\, DE ACORDO C/ 
NORMA
ABNT\, NBR 14865\, COR:BRANCO.  CAIXA 
5000\,00 UM

UND 10  R$               5,44 
 R$

54,43 

43

COPO DESCARTÁVEL\, MATERIAL:POLI-
PROPILENO\, CAPACIDADE:200 ML\, APLI-
CAÇÃO:LÍQUIDOS FRIOS E QUENTES\, CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS:ATÓXICO\,
DE ACORDO C/ NORMA ABNT\, NBR 14865\,
COR:BRANCO

UND 25  R$             10,45 
 R$

261,25 

44

FÓSFORO\, MATERIAL CORPO:MADEIRA\, 
TIPO:CURTO. PACOTE 10,00 CX

CX 25  R$               5,48 
 R$

137,00 

45

TALHER DESCARTÁVEL\, 
MATERIAL:PLÁSTICO\, TIPO:MEXEDOR DE 
CAFEZINHO\, APLICAÇÃO:COPA E COZI-
NHA\, COR:BRANCO TRANSPARENTE. PA-
COTE 500\,00 UM

PCT 15  R$             21,00 
 R$

315,00 

 VALOR TOTAL 
                                          7

.770,27 

 GRUPO III- MATERIAL DE EXPEDIENTE  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT Valor Unitário
Valor
Total

46

ABRAÇADEIRA\, MATERIAL:NÁILON\,
TIPO:COM RANHURAS\, COMPRIMENTO TO-

TAL:150 MM\, LARGURA:3\,6 MM\,
ESPESSURA:1\,6 MM\, APLICAÇÃO:AMARRA-

ÇÃO. 100 UNIDADES

PCT 30  R$         61,67 
 R$

1.850,0
0 
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47

ABRAÇADEIRA\, MATERIAL:NÁILON\,
TIPO:COM RANHURAS\, COMPRIMENTO TO-

TAL:30 CM\, LARGURA:3\,60 MM\,
APLICAÇÃO:AMARRAÇÃO DE CABOS E FIOS\,

COR:BRANCA. 100 UNIDADES 

PCT 30  R$         55,00 
 R$

1.650,0
0 

48
PACOTE 100\,00 UN ABRAÇADEIRA\, MATERI-
AL:NÁILON\, TIPO:COM RANHURAS\, COMPRI-
MENTO TOTAL:300 MM\, LARGURA:4\,80 MM

PCT  10
 R$

202,33 

 R$
2.023,3

3 

49

ALFINETE MAPA\, ALFINETE DE MAPA 2022

CX 7  R$         26,67 
 R$

186,67 

50

ALMOFADA CARIMBO\, MATERIAL
CAIXA:PLÁSTICO\, MATERIAL ALMOFADA:ES-
PONJA ABSORVENTE REVESTIDA DE TECI-

DO\, TAMANHO:Nº 3\, COR:AZUL\,
TIPO:ENTINTADA\, COMPRIMENTO:12 CM\,

LARGURA:8 CM 

UND 10  R$         17,33 
 R$

173,33 

51

BLOCO RECADO\, MATERIAL:PAPEL\,
COR:AMARELA\, LARGURA:38 MM\, COMPRI-
MENTO:51 MM\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-

NAIS:AUTO-ADESIVO\, REMOVÍVEL\, POST-IT\,
QUANTIDADE

FOLHAS:100 UM

PCT 60  R$         20,83 
 R$

1.250,0
0 

52

BLOCO RECADO\, MATERIAL:PAPEL\, COR:VA-
RIADA\, LARGURA:76 MM\, COMPRIMENTO:76
MM\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:AUTO-

ADESIVO\, POST IT\, QUANTIDADE
FOLHAS:100

UM

PCT 60  R$         24,00 
 R$

1.440,0
0 

53
CAIXA ARQUIVO\, MATERIAL:PLÁSTICO COR-
RUGADO\, DIMENSÃO (C X L X A):35\,0 X 13\,0

X 24\,5 CM\, COR:COLORIDO\,
IMPRESSÃO:SEM IMPRESSÃO

UND 200  R$         30,67 
 R$

6.133,3
3 

54

CAIXA PLÁSTICA\, MATERIAL:PLÁSTICO\,
COMPRIMENTO:29\,5 CM\, LARGURA:22\,70

CM\, ALTURA:32 CM\, CARACTERÍSTICAS ADI-
CIONAIS:TAMPA E TRAVAS\, TIPO:CAIXA
ORGANIZADORA\, CAPACIDADE:14\,50 L

UND 40  R$         80,63 
 R$

3.225,3
3 

55
CAIXA PLÁSTICA\, MATERIAL:POLIPROPILE-
NO\, COMPRIMENTO:42 CM\, LARGURA:310 
MM\, ALTURA:20 CM\, APLICAÇÃO:ACONDICIO-
NAMENTO DE MATERIAL\, COR:CRISTAL\,CA-
RACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM TAMPA\, 
TIPO:CAIXA ORGANIZADORA

UND 100  R$         92,00 
 R$

9.200,0
0 
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56

CALCULADORA ELETRÔNICA\, NÚMERO DÍGI-
TOS:12 UN\, TIPO:MESA (4 OPERAÇÕES BÁSI-
CAS)\, FONTE ALIMENTAÇÃO:PILHA AA\, CA-
RACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:VISOR LCD COM INCLINAÇÃO\, 
CÁLCULO DE PORCENTAGEM E

UND 7  R$         63,00 
 R$

441,00 

57

CANETA ESFEROGRÁFICA\, 
MATERIAL:PLÁSTICO\, QUANTIDADE 
CARGAS:1 UN\, MATERIAL PONTA:LATÃO COM
ESFERA DE TUNGSTÊNIO\, TIPO 
ESCRITA:FINA\, COR
TINTA:AZUL\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:MATERIAL TRANSPARENTE E 
COM ORIFÍCIO LATERAL

CX 15  R$         61,67 
 R$

925,00 

58

CANETA ESFEROGRÁFICA\, 
MATERIAL:ACRÍLICO TRANSPARENTE\, QUAN-
TIDADE CARGAS:1 UN\, MATERIAL PONTA:ES-
FERA DE TUNGSTÊNIO\, TIPO ESCRITA:FINA\, 
COR
TINTA:PRETA\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:CORPO SEXTAVADO E TAMPA VENTIDA-
DA

CX 5  R$         61,67 
 R$

308,33 

59

CANETA ESFEROGRÁFICA\, 
MATERIAL:PLÁSTICO\, QUANTIDADE 
CARGAS:1 UN\, MATERIAL PONTA:LATÃO COM
ESFERA DE TUNGSTÊNIO\, TIPO 
ESCRITA:FINA\, COR
TINTA:VERMELHA\, CARACTERÍSTICAS ADICI-
ONAIS:SEXTAVADO\, TRANSPARENTE\, CÁP-
SULA SUSTENTAÇÃO LATÃO 

CX 5  R$         61,67 
 R$

308,33 

60 CANETA MARCA-TEXTO\, MATERIAL:PLÁSTI-
CO\, TIPO PONTA:FLUORESCENTE\, 
COR:AMARELA. CAIXA 12 UNIDADES 

CX 30  R$         36,00 
 R$

1.080,0
0 

61 CAIXA 50\,00 UN, PACOTE 50\,00 UN CAPA EN-
CADERNAÇÃO\, MATERIAL:PVC\, TIPO:A4\, 
COR:CRISTAL\, FORMATO:210 X 297 MM

PCT 7  R$         39,67 
 R$

277,67 

62

DISCO COMPACTO - CD/DVD\, CAPACIDADE 
CD ROM:650 MB\, TEMPO DURAÇÃO:74 MIN

CX 6
 R$

196,00 
 R$

538,88 

63
CLIPE\, TRATAMENTO SUPERFICIAL:GALVANI-
ZADO\, APLICAÇÃO:FIXAR PAPÉIS E SIMILA-
RES\, TAMANHO:2/0\, MATERIAL:ARAME DE 
AÇO\, FORMATO:PARALELO. 100 UNIDADES 

CX 50  R$           6,03 
 R$

301,67 
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64 CLIPE\, TRATAMENTO SUPERFICIAL:GALVANI-
ZADO\, TAMANHO:6/0\, MATERIAL:METAL\, 
FORMATO:TRANÇADO. 50 UNIDADES

CX 50  R$           8,14 
 R$

406,83 

65 COLA\, COR:BRANCA\, APLICAÇÃO:PAPEL\, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:INSTANTÂ-
NEA\, TIPO:BASTÃO. 12 UNIDADES 

UND 100  R$         53,33 
 R$

5.333,3
3 

66
COLA\, COMPOSIÇÃO:POLIVINIL ACETATO - 
PVA\, COR:BRANCA\, APLICAÇÃO:ESCOLAR\, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:LAVÁVEL\, 
NÃO TÓXICA\, TIPO:LÍQUIDO. 1KG

UND 7  R$         83,00 
 R$

581,00 

67
CAIXA 72\,00 UN COLCHETE FIXAÇÃO\, MATE-
RIAL:METAL\, TRATAMENTO SUPERFICIAL:LA-
TONADO\, TAMANHO:Nº 7\, APLICAÇÃO:PRO-
CESSOS

CX 20  R$         10,07 
 R$

201,33 

68 FITA CORRETIVA, CAIXA COM 12 UNIDADES. 
SECAGEM IMEDIATA. BICO APLICADOR E 
TAMPA

CX 20  R$         51,67 
 R$

1.033,3
3 

69 CORRETIVO LÍQUIDO\, MATERIAL:BASE D. 
18ML. CAIXA 12 UNIDADES. APLICAÇÃO PA-
PEL COMUM

CX 10  R$         51,67 
 R$

516,67 

70 DISCO LASER\, TIPO:DVD-R\, 
CAPACIDADE:4\,7 GB\, DURAÇÃO:120 MIN\, 
APLICAÇÃO:GRAVAÇÃO

UND 20  R$           6,00 
 R$

120,00 

71
ENVELOPE PLÁSTICO\, COMPRIMENTO:12\,5 
CM\, LARGURA:12\,5 CM\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM ABAS\, APLICAÇÃO:ACONDI-
CIONAMENTO CD. PACOTE 100 UNIDADES

PCT 6  R$         47,00 
 R$

282,00 

72 PACOTE 100\,00 UN ESPIRAL ENCADERNA-
ÇÃO\, MATERIAL:PLÁSTICO\, DIÂMETRO:25 
MM\, COMPRIMENTO:330 MM\, COR:PRETA

PCT 6
 R$

152,00 
 R$

912,00 

73

ESTILETE\, TIPO:LARGO\, ESPESSURA:18 MM\,
MATERIAL CORPO:PLÁSTICO\, CARACTE-
RÍSTICAS ADICIONAIS:LÂMINA AÇO C/ TRATA-
MENTO SUPERFICIAL
GALVANIZADO\, TIPO FIXAÇÃO LÂMINA:EN-
CAIXE POR PRESSÃO

UND 50  R$         23,33 
 R$

1.166,6
7 
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74

ETIQUETA  6182 33x101MM 2col 1400un / 100fl .
INK JET + LASER. Caixa com 1400 und.

CX 25
 R$

152,00 

 R$
3.800,0

0 

75

ETIQUETA ADESIVA\, MATERIAL:PAPEL ALCA-
LINO\, COR:BRANCA\, LARGURA:101\,60 MM\, 
APLICAÇÃO:IMPRESSORA LASER E JATO TIN-
TA\, FORMATO:RETANGULAR\, ALTURA:33\,90
MM\, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 2:TAMA-
NHO CARTA COM 14 ETIQUETAS

CX 10  R$         73,00 
 R$

730,00 

76

ETIQUETAS ADESIVAS INK JET + LASER A4 30
UNIDADES POR FOLHA. CAIXA COM 100 FLS. 

CX 20
 R$

102,00 

 R$
2.040,0

0 

77 FITA ADESIVA\, MATERIAL:POLIPROPILENO 
TRANSPARENTE\, TIPO:MONOFACE\, LARGU-
RA:12 MM\, COMPRIMENTO:40 M\, COR:INCO-
LOR\, APLICAÇÃO:MULTIUSO

UND 50  R$           9,00 
 R$

450,00 

78 FITA ADESIVA\, MATERIAL:POLIPROPILENO 
TRANSPARENTE\, TIPO:MONOFACE\, LARGU-
RA:45 MM\, COMPRIMENTO:45 M\, COR:INCO-
LOR\, APLICAÇÃO:MULTIUSO

UND 50  R$         10,00 
 R$

500,00 

79 FITA ADESIVA\, MATERIAL:POLIURETANO\, 
TIPO:DUPLA FACE\, LARGURA:19 MM\, COM-
PRIMENTO:20 M\, COR:BEGE\, 
APLICAÇÃO:MULTIUSO

UND 50  R$           7,67 
 R$

383,33 

80 FITA ADESIVA\, MATERIAL:PAPEL KRAFT\, 
TIPO:GOMADA\, LARGURA:50 MM\, COMPRI-
MENTO:50 M\, COR:MARROM\, 
APLICAÇÃO:EMPACOTAMENTO

UND 20  R$         11,67 
 R$

233,33 

81 GRAFITE\, DIÂMETRO:0\,7 MM\, 
APLICAÇÃO:LAPISEIRA\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:TIPO: 2B. TUBO COM 12 UNIDA-
DES

CX 10  R$           6,00 
 R$

60,00 
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82

GRAMPEADOR\, MATERIAL:METAL\, 
TIPO:PROFISSIONAL DE GRANDE PORTE\, CA-
PACIDADE:15 A 210 FL\, APLICAÇÃO:PAPEL\, 
TAMANHO GRAMPO:23/6\, 23/8\, 23/10\, 23/13\, 
23/17\,
23/20 E 23/23

UND 20  R$         47,00 
 R$

940,00 

83 GRAMPEADOR\, MATERIAL:METAL\, TIPO:ALI-
CATE\, CAPACIDADE:30 FL\, TAMANHO GRAM-
PO:26/6\, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:APOIO EMBORRACHADO

UND 20  R$         62,33 
 R$

1.246,6
7 

84
GRAMPO GRAMPEADOR\, MATERIAL:METAL\, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL:NIQUELADO\, TA-
MANHO:26/6. CAIXA COM 5000 UNIDADES 

CX 30  R$         16,00 
 R$

480,00 

85

GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR\, MATERI-
AL:PLÁSTICO\, COMPRIMENTO:195 MM\, 
TIPO:LINGUETA\, APLICAÇÃO:DOCUMENTOS\, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:CAPACIDADE
300 FOLHAS. PACOTE COM 50 UNIDADES

PCT 10  R$         31,67 
 R$

316,67 

86

GRAMPO GRAMPEADOR\, MATERIAL:METAL\, 
TRATAMENTO SUPERFICIAL:GALVANIZADO\, 
TAMANHO:23/13. CAIXA COM 1000 UNIDADES

CX 10  R$         37,00 
 R$

370,00 

87

LÁPIS PRETO\, MATERIAL CORPO:MADEIRA\, 
DIÂMETRO CARGA:2 MM\, DUREZA 
CARGA:HB\, FORMATO CORPO:CILÍNDRICO\, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:Nº 2\, APON-
TADO\, MATERIAL CARGA:GRAFITE

UND 77  R$           2,00 
 R$

154,00 

88 LAPISEIRA\, MATERIAL:METAL\, DIÂMETRO 
CARGA:0\,7 MM\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS:C/PRENDEDOR\, PONTA E ACIONADOR 
DE METAL C/BORRACHA

UND 30  R$         10,67 
 R$

320,00 

89
CINTA ELÁSTICA\, MATERIAL:LÁTEX\, 
FORMA:CIRCULAR\, TAMANHO:18\, COR:AMA-
RELA. PACOTE 100G

PCT 20  R$         16,00 
 R$

320,00 

90

LIVRO PROTOCOLO\, QUANTIDADE 
FOLHAS:100 FL\, COMPRIMENTO:210 MM\, 
LARGURA:150 MM\, CARACTERÍSTICAS ADICI-
ONAIS:NUMERADAS SEQUENCIALMENTE\, 
MATERIAL
CAPA:PAPELÃO\, GRAMATURA FOLHAS:56 G/
M2\, MATERIAL FOLHAS:PAPEL OFF-SET

UND 8  R$         17,67 
 R$

141,33 
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91 EMBALAGEM 50\,00 FL PAPEL PARA IMPRES-
SÃO FORMATADO\, TIPO:COUCHÊ\, TAMANHO
(C X L):297 X 210 MM\, GRAMATURA:180 G/M2\,
COR:BRANCO 2. EMBALAGEM 50 FLS

PCT 100  R$         44,33 
 R$

4.433,3
3 

92

PAPEL PARA IMPRESSÃO FORMATADO\, 
TIPO:SULFITE/APERGAMINHADO/OFÍCIO\, TA-
MANHO (C X L):297 X 210 MM\, 
GRAMATURA:75 G/M2\, COR:BRANCO\, CA-
RACTERÍSTICA
ADICIONAL:ALVURA SUPERIOR. EMBALAGEM 
500 FLS. CAIXA COM 10 UNIDADES

CX 40
 R$

355,00 

 R$
14.200,

00 

93
PAPEL EMBRULHO\, TIPO PAPEL:KRAFT\, 
APRESENTAÇÃO:FOLHA\, LARGURA:66 CM\, 
COMPRIMENTO:96 CM\, MODELO:LISO\, 
COR:PARDA\, GRAMATURA:110 G/M2\,
APLICAÇÃO:EMBALAGEM

UND 40  R$           3,87 
 R$

154,67 

94

PASTA ARQUIVO\, MATERIAL:PAPELÃO PREN-
SADO\, TIPO:REGISTRADORA AZ\, 
LARGURA:280 MM\, ALTURA:350 MM\, LOMBA-
DA:85 MM\, COR:PRETA\, APLICAÇÃO:ARQUI-
VO DE
DOCUMENTO\, CARACTERÍSTICAS ADICIO-
NAIS 2:PRENDEDOR INTERNO/ALAVANCA/
COM 2 FUROS/BOLSA PLÁS

UND 210  R$         26,00 
 R$

5.460,0
0 

95
PASTA ARQUIVO\, MATERIAL:PLÁSTICO 
TRANSPARENTE\, TIPO:CATÁLOGO\, LARGU-
RA:240 MM\, ALTURA:355 MM\, COR:INCOLOR\,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM 40 SA-
COS
PLáSTICOS 

UND 8  R$         36,00 
 R$

288,00 

96
PERFURADOR PAPEL\, MATERIAL:METAL\, 
TIPO:MESA\, CAPACIDADE PERFURAÇÃO:30 
FL\, FUNCIONAMENTO:MANUAL\, CARACTE-
RÍSTICAS ADICIONAIS:COM MARGINADOR E
APARADOR\, QUANTIDADE FUROS:2 UN 

UND 20  R$         71,17 
 R$

1.423,3
3 

97 PINCEL ATÔMICO\, MATERIAL:PLÁSTICO\, 
TIPO PONTA:FELTRO\, TIPO CARGA:RECAR-
REGÁVEL\, COR TINTA:AZUL. CAIXA COM 12 
UNIDADES 

CX 8  R$         81,83 
 R$

654,67 
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98 PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO\, MA-
TERIAL:PLÁSTICO\, MATERIAL PONTA:FEL-
TRO\, TIPO CARGA:DESCARTÁVEL\, 
COR:AZUL. CAIXA COM 12 UNIDADES 

CX 8  R$         34,73 
 R$

277,87 

99 PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO\, MA-
TERIAL:PLÁSTICO\, MATERIAL PONTA:FEL-
TRO\, TIPO CARGA:DESCARTÁVEL\, COR:PRE-
TO. CAIXA COM 12 UNIDADES 

CX 8  R$         41,67 
 R$

333,33 

100 PINCEL QUADRO BRANCO / MAGNÉTICO\, MA-
TERIAL:PLÁSTICO\, MATERIAL PONTA:FEL-
TRO\, TIPO CARGA:DESCARTÁVEL\, COR:VER-
MELHO. CAIXA COM 12 UNIDADES 

CX 8  R$         41,67 
 R$

333,33 

101

QUADRO BRANCO\, MATERIAL:FÓRMICA 
BRANCA\, ACABAMENTO SUPERFICIAL MOL-
DURA:ALUMÍNIO\, LARGURA:90 CM\, COMPRI-
MENTO:120 M\, CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS:SUPORTE PARA APAGADOR\, MA-
TERIAL MOLDURA:ALUMÍNIO

UND 10
 R$

152,33 

 R$
1.523,3

3 

102
RÉGUA ESCRITÓRIO\, MATERIAL:POLIESTIRE-
NO\, COMPRIMENTO:30 CM\, 
TRANSMITÂNCIA:TRANSPARENTE

UND 20  R$           5,83 
 R$

116,67 

103
TESOURA\, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL\, MA-
TERIAL CABO:POLIETILENO\, 
COMPRIMENTO:21 CM

UND 15  R$         25,93 
 R$

389,00 

104

MOLHA-DEDOS\, MOLHA-DEDOS. 12G

UND 17  R$         15,62 
 R$

265,48 

105
EXTRATOR GRAMPO\, MATERIAL:AÇO\, 
TIPO:ESPÁTULA\, TRATAMENTO SUPERFICI-
AL:CROMADO

UND 30  R$           7,29 
 R$

218,60 

 VALOR TOTAL 
                                     

R$ 84.422,97
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19. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

14.9. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambi-
entais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental  nos
editais de licitação promovidos pela Administração Pública, e em atendimen-
to ao artigo 5º e seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/
MPOG, a AGU, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes
critérios de sustentabilidade ambiental:

14.9.1.1.  que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte,
por  material  reciclado,  atóxico,  biodegradável,  conforme
ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

14.9.1.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a 
obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como pro-
dutos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em re-
lação aos seus similares

14.9.1.3. ser preferencialmente, acondicionados em embalagens 
individuais adequadas, com o menor volume possível, que 
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento;

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões
abaixo justificadas:

15.1.1. Aquisição de bens de pronta entrega conforme código de defesa do
consumidor..

16. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS.

16.1. O prazo de garantia contratual dos bens, obedecerá ao disposto no 
Código de Defesa do Consumidor para materiais de consumo. 

16.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao esta-
belecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem 
ofertado pelo período restante. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

a) falhar  na  execução  do  contrato,  pela  inexecução,  total  ou  parcial,  de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou
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e) cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administra-
ção pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas
que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades
da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de
até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apli-
cou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv”
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração adminis-
trativa neste Termo de Referência.

17.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplica-
das à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamen-
tos a serem efetuados.

17.5. Também ficam sujeitas  às penalidades do art.  87,  III  e  IV da Lei  nº
8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolo-
sos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da li-
citação;

17.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Admi-
nistração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contrata-
da, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiari-
amente a Lei nº 9.784, de 1999.
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17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzi-
dos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzi-
dos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa
da União e cobrados judicialmente.

17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causa-
dos pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor re-
manescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em conside-
ração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcio-
nalidade.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto  de  2013,  como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à  autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo
de Responsabilização - PAR. 

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas  como  ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

17.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos  administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de
danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

18.1. O custo estimado da contratação é de R$ 119.761,56 (cento e dezeno-
ve mil setecentos e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos).
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/ 2022
(Processo Administrativo n° ° 26.09.003/2022)

Grupo - X

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 

Razão social e CNPJ: 

Telefone: 

Pessoa para contato: 

2.  ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS OFERTADOS E PREÇOS:

3. ENTREGA 

O prazo de entrega será de no máximo de 15 (quinze) dias corridos contados
a  partir  da  assinatura  do  Contrato  ou  instrumento  equivalente  para  bens
importados, e de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do Contrato
ou instrumento equivalente para bens nacionais.

4. VALIDADE DA PROPOSTA 

Prazo de validade: Não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
de sua apresentação.

5. COMPOSIÇÃO DOS PREÇOS 

Nos preços propostos acima estão incluídas todas as despesas, frete, tributos
e  demais  encargos  de  qualquer  natureza  incidentes  sobre  o  objeto  deste
Pregão. Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente
proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital e
seus Anexos.
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_______________________________________________________________
(Local e data) (Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)

CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/ 2022
(Processo Administrativo n° 26.09.003/2022)

PROPONENTE: ______________________________________________________ 

ENDEREÇO: ________________________________________________________ 

CNPJ: ____________________ FONE/FAX: _______________________________

Declaro,  sob  as  penas  da  Lei  nº  6.938/1981,  na  qualidade  de  proponente  do
procedimento  licitatório,  sob  a  modalidade  Pregão  Eletrônico  nº  03/2019,  que
atendemos aos critérios  de qualidade  ambiental  e  sustentabilidade  socioambiental,
respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. 

Estou  ciente  da  obrigatoriedade  da  apresentação  das  declarações  e  certidões
pertinentes  dos  órgãos  competentes  quando  solicitadas  e  da  obrigatoriedade  do
cumprimento  integral  ao  que  estabelece  o  art.  5º  e  seus  incisos,  da  Instrução
Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão – MPOG (e suas demais atualizações). 

Estou ciente  da obrigatoriedade  da apresentação do registro no Cadastro  Técnico
Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos
Ambientais  caso minha empresa se enquadre nesta condição (Instrução Normativa
IBAMA nº 31, de 03 de dezembro de 2009; Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15
de março de 2013 e Instrução Normativa IBAMA nº 10, de 27 de maio de 2013).

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

______________ de __________________ de 2022. 

Nome: _________________________________________________ 

RG/CPF: _______________________________________________
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/ 2022
(Processo Administrativo n° 26.09.003/2022)

...................................................................(Razão Social),  inscrita  no CNPJ sob o n°
(MATRIZ) ..........................................., por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)...................................................................................................................
portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº................................................. e do CPF
nº...................................DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso
V, art. 27, da Lei federal n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art. 7º, da
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume
o  compromisso  de  declarar  a  superveniência  de  qualquer  fato  impeditivo  à  sua
habilitação.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

Em, ..............de...................de 20....

......................................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA
HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/ 2022
(Processo Administrativo n° 26.09.003/2022)

....................................(razão  social),  inscrito  no  CNPJ  n.º....................,  com  sede
na ..............................  n.º................,  cidade........,  Estado..............,  por intermédio do
seu(s) representante(s) legal(is), Sr(a)......................................., portador(a) da Carteira
de Identidade n.º............. e inscrito no CPF/MF sob o n.º.................., DECLARA, sob
as  penas  da  lei,  que  até  a  presente  data  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua
habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da  obrigatoriedade  de  declarar
ocorrências posteriores.

............................................................... 
(Data) 

...................................................................................... 
(Assinatura (s) do (s) representante (s) legal (is))
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ANEXO VI – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO COMPRA ....../ 2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/ 2022
(Processo Administrativo n° 26.09.003/2022)

TERMO  DE  CONTRATO  DE  COMPRA
Nº  ......../2022,  QUE  FAZEM  ENTRE  SI  O
CONSELHO  REGIONAL  DE
ADMINISTRAÇÃO  DO  CEARÁ  –  CRA-CE
E .......................

O CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE, Autarquia
Federal, com sede na Rua Dona Leopoldina, 935, Centro, Fortaleza-CE, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 09.529.215/0001-79, neste ato representado pelo seu Presidente
Leonardo Jose Macedo, p., CPF nº xxx.xxx.xxx-xx e RG nº xxxxxx-x, expedida pelo
xxx/xx,  doravante  denominada  CONTRATANTE,  CONTRATANTE,  e  a
empresa  ..............................  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,
sediado(a)  na  ..........................,  em  .............................  doravante  designada
CONTRATADA,  neste ato  representada pelo(a)  Sr.(a)  .....................,  portador(a)  da
Carteira  de  Identidade  nº  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF
nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº  02.24.001/2021, e
em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor,  do  Decreto  nº  7.892,  de 23 de janeiro  de 2013,  resolvem celebrar  o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão eletrônico, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto desta licitação é Aquisição de material de limpeza, consumo e
expediente para suprir as necessidades do Conselho Regional de Administração do
Ceará – CRA-CE e suas Seccionais, de acordo com as especificações e quantitativos
previstos no Anexo I – Termo de Referência do Edital.  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura; podendo ser prorrogado por interesse das partes, nos

Rua Dona Leopoldina, Nº 935, Centro - CEP 60.110-010 – Fortaleza/CE
Fone: (85) 3421-0909 - Fax (85) 3421-0900 - E-mail: atendimento@craceara.org.br - Site:

www.craceara.org.br



CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE

termos do artigo 57, II da Lei n. 8.666 de 1993, até o limite de 60 (sessenta) meses,
desde  que  haja  autorização  formal  da  autoridade  competente  e  observados  os
seguintes requisitos: 

2.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços
tem natureza continuada; 

2.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração; 

2.1.6 Haja  manifestação expressa da contratada informando o interesse na
prorrogação; 

2.1.7  Seja  comprovado  que  o  contratado  mantém as  condições  iniciais  de
habilitação.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais  incidentes,  taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.2.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e comerciais  incidentes,  taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
orçamentária própria, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

Elemento de Despesa: XXXXXX

5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1 O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária,  para crédito em banco,  agência  e conta corrente indicados  pelo
contratado.

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da
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apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

5.3  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4 A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

5.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
imposta  ou  inadimplência,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento  iniciar-se-á após a comprovação da regularização  da situação,
não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento

5.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será  providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

5.9 Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível
suspensão temporária de participação em licitação,  no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018.

5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos

5.11 Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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5.12 Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse  público  de  alta  relevância,  devidamente  justificado,  em qualquer
caso, pela máxima autoridade da contratante.

5.14 Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

5.14.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento  oficial,  de  que faz  jus  ao tratamento tributário  favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido,  de alguma forma,  para tanto,  o valor  devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de
seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por
cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 
6%

                                                            365

6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.1.1  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  da
CONTRATADA,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pela
CONTRATANTE,  do  IPCA  (índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo)
exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):
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  R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = Valor contratual a
ser  reajustado;  Iº  =  índice  inicial  -  refere-se  ao  índice  de  custos  ou  de  preços
correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; I = Índice relativo
ao mês do reajustamento; 

6.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

6.3  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o
índice definitivo.

6.4  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o
definitivo.

6.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

6.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

6.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

7 CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo
justificadas:

7.1.1 Aquisição de bens de pronta entrega conforme código de defesa do consumidor

8 CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 Os produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela
Contratante, devendo os mesmos serem entregues junto à sede desta, ou onde for
mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de
solicitar  apenas  aquela  quantidade  que  lhe  for  estritamente  necessária,  sendo  as
despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

8.2  Os  produtos  deverão  ser  entregues  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  a  contar  do
recebimento da respectiva Ordem de Compra;

8.3 A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a
ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua
aceitação

8.4  A Contratada  deverá  efetuar  as  entregas em transporte  adequado  para  tanto,
sendo que os produtos deverão estar todos em embalagens fechadas,  contendo a
identificação da data de industrialização e o prazo de validade, quando for o caso;

8.5  Caso a Contratante venha optar por entrega programada a contratada deverá
dispor de instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos
produtos;
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8.6 O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:

8.6.1 Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto
com a especificação;

8.6.2 Definitivamente,  após verificação da qualidade e quantidade do produto, pelo
setor responsável pela solicitação e consequentemente aceitação;

9 CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências  relacionadas  com a execução e determinando  o que for  necessário  à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que for
necessário  à regularização  das falhas  ou defeitos  observados e  encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10  CLÁUSULA  DÉCIMA  –  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E  DA
CONTRATADA 

10.1 Obrigações da CONTRATANTE:

10.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins
de aceitação e recebimento definitivo;

10.1.3  comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

10.1.4  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

10.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1.  Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
Contratada que: 
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a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

ou e) cometer fraude fiscal.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: (1) moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10%
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.3.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste
Termo de Referência. 

11.4. As sanções previstas nos subitens “i”,  “iii”,  “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

11.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas ou profissionais que:

11.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar,  por meio dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

11.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados;

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nº 9.784, de 1999. 
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11.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda,  quando  for  o  caso,  serão  inscritos  na  Dívida  Ativa  da  União  e  cobrados
judicialmente. 

11.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente. 

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta  do  licitante,  a  União  ou  Entidade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator,  o  caráter  educativo da pena,  bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10.  Se,  durante  o processo de aplicação  de penalidade,  se houver  indícios  de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846,  de 1º de agosto de
2013,  como ato  lesivo  à  administração pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do
processo  administrativo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.  

11.11.  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional  ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa. 

11.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

11.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2 amigavelmente,  nos termos do art.  79,  inciso II,  da Lei  nº  8.666,  de
1993. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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12.4  O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes
aspectos, conforme o caso: 

12.4.1  Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou  parcialmente
cumpridos;

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira; 

13.1.2 interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3  As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
e normas e princípios gerais dos contratos.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1  Nos  Termos do art.109,  Inciso  I  da  Constituição  da República  Federativa  do
Brasil,  é  competente  o  Foro  da  Justiça  Federal  –  Seção  Judiciária  Federal  de
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Fortaleza,  para  dirimir  questões  relativas  ao  presente  Contrato,  não  resolvidas  na
esfera administrativa, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.

Fortaleza-CE, ________ de ________________________ de 2022.

__________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CEARÁ – CRA-CE 

CNPJ nº 09.529.215/0001-79 
Contratante

_________________________________________
 Responsável legal da CONTRATADA 

CNPJ nº ............................ 
Contratante
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